REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS 308

problema econdmico-juridico, com seus conseqiientes aperfeicoamentos de juris-
prudéncia, da doutrina e da prépria lei, terd a nossa modesta tarefa alcancado o
mérito ambicionado, traduzido na satisfagio de espirifo que, parafraseando o
insigne Henri Robert, é, irrefutivelmente, o melhor prémio do sacerddcio do
" Advogado».

José M. Galvao Telles

«CoMENTARIO A LEI DE PrOTECGAO DOS FiLHOS»

Pelo Dr. Augusto Pereira Nunes (3.* edigdo
revista, actualizada e muito aumentada —

Emprésa Universidade Editora — Lisboa,

1940 — 767-4-X1-1 pag.)

1

Ao dar a lume a 2.* edigio do seu «Comentdrio», nio se limitou o Sr. Dr. Vitor
Nunes — éle o diz no seu preficio — a pdr em dia a legislagio e a jurisprudéncia,
mas reescreveu o seu trabalho para que éle resultasse uma obra perfeitamente mo-
derna e como se fdsse hoje escrita,

Na verdade, o actual «comentdrio» é bem mais do que um simples desenvolvi-
mento quantitativo do anterior. Isto é: nio sé vem amplid-lo de tdda a legislacio
¢ jurisprudéncia posterior ao aparecimento da 1.* edi¢io, mas trata problemas novos
e contempla ji as recentes e opostas correntes que, em matéria de investigagio de
paternidade ilegitima, dividem os nossos Tribunais e Tratadistas.

Fundamentalmente o «Comentério» do Sr. Dr. Pereira Nunes é um repositério
de legislagdo, jurisprudéncia e doutrina.

O sistema de arrumagio utilizado foi o de fazer seguir, cada um dos artigos,
dz informagio doutrindria e jurisprudencial que se lhe refare. E como também sio
indicadas as fontes das disposi¢bes da lei, obtém-se uma visio de conjunto que
torna esta obra indispensivel a qualquer estudo profundo sbbre o assunto,

Quiési sempre o autor toma partido quanto aos problemas expostos, quer ali-
nhando a sua opinidio ao lado das opinides e doutrinas que enumera, quer manifes-
tando essa opiniio através de criticas suas a doutrinas que expde. Mas nem sempre
assim sucede, donde, em muitos casos, o «Comentirio», é menos um comentirio
que um ficheiro. (Logo de inicio, por exemplo, quando se refere & forma de -contar
os dias do prazo de presungio de legitimidade, ou ao problema dos conflitos de pa-
ternidade originados por novo casamento, enuncia as opinides de alguns autores mas
nio se pronuncia sdbre o assunto; de modo que priva os leitores da sua opinido, por
certo fundada e valiosa, ou, o que é pior, pode levar a ser invocada, como sua, uma
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opinido que nio emitiu, mas que seja a que apareca ao leitor como ressaltando das
entrelinhas).

Afora éste pequeno sendo, o livro do Sr. Vitor Nunes sé merece elogios. Néle
o autor fornece a2 mais completa documenta¢io e informagio que entre nés ji foi
reiinida acérca da Lei de Protecgio dos Filhos, e éste facto, s6 por si, & suficiente
para catalogar o livro de Sr. Dr. Vitor Nunes entre os que tém forgosamente de
figurar nas bibliotecas dos juristas.

O livro é editado pela Emprésa Universidade. Impresso em 6ptimo papel, com
bom tipo de letra, é uma edigio que honra o editor. E cabe aqui o elogio 2 Emprésa
Universidade Editora, que apresentou j4 algumas dezenas de obras juridicas de cate-
goria, ¢ que parece querer continuar pelo mesmo caminho.

F.de A F.



